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SENTENÇA RELATÓRIO. O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de PAULO HENRIQUE DA GUIA DE JESUS e ADRIANA PAES BEZERRA, imputando-lhes a prática do artigo 242 do Código Penal, sendo a segunda denúncia na forma do artigo 29 do mesmo diploma. Narra a denúncia que no dia 07 de julho de 1999, junto ao RCPN do 1o. Distrito desta Comarca, o primeiro denunciado, com vontade livre e consciente, agindo em comunhão de ações e desígnios com a segunda denunciada, registrou como sua a filha biológica de Marciel Miranda Borges, nascida em 24/05/1999, a quem deu o nome de Paula Eduarda Bezerra da Guia de Jesus. Segundo, ainda, a denúncia, a segunda denunciada concorreu efetiva e eficazmente para a prática do delito de falso registro de nascimento descrito, pois anuiu e aderiu à conduta do primeiro denunciado em afirmar-se pai da referida criança perante o Registro Civil, fornecendo, ainda, declaração hospitalar necessária ao registro. Consta também na peça acusatória que o fato criminoso somente foi ventilado para conhecimento da autoridade pública em abril de 2002, através de sentença proferida em processo judicial. A denúncia de fls. 02-A/02-B veio instruída com o processo administrativo do Ministério Público de nº 36/05, donde se destacam: cópia do processo judicial 2002.024.001939-1 da Vara de Infância e Juventude da Comarca de Itaguaí. A denúncia foi recebida em 15/02/2006, às fls. 72. FAC de Adriana às fls. 83/85 e de Paulo Henrique às fls. 86/89. Interrogatório de Paulo Henrique às fls 118 e de Adriana às fls. 119, que ofereceu defesa prévia em audiência. Defesa prévia de Paulo Henrique às fls. 121. Sumário de Acusação às fls. 124/126. As defesas não produziram prova oral. Finais do Ministério Público às fls. 127/129 requerendo a condenação nos termos da denúncia. Alegações finais da defesa de Adriana às fls. 130/131 requerendo a absolvição por insuficiência de provas e por ausência de culpabilidade. Este é o Relatório. Decido. FUNDAMENTAÇÃO. Trata-se de ação penal promovida pelo Ministério Público em face de PAULO HENRIQUE DA GUIA DE JESUS e ADRIANA PAES BEZERRA, imputando-lhes a prática do artigo 242 do Código Penal, sendo a segunda denunciada na forma do artigo 29 do mesmo diploma. Não havendo preliminares, posto que acusação e defesa não suscitaram matéria dessa natureza, adentro diretamente na análise do mérito. A materialidade encontra-se provada pelo processo judicial 2002.024.001939-1, cuja cópia integral encontra-se às fls. 03/70, merecendo destaque a certidão de nascimento de fls. 07. A autoria também restou comprovada, tanto pelos elementos contidos no citado processo da Vara da Infância e Juventude, onde se constatou o falso registro, quanto pelas declarações colhidas na instrução criminal. Ambos os acusados não negam o registro de nascimento feito em nome do primeiro Réu - Paulo Henrique, havendo provas documentais, consubstanciadas no laudo de exame por DNA, de que efetivamente a menor Paula Eduarda não era filha biológica deste acusado, mas sim de Marciel Miranda Borges. Nesse sentido, o pai biológico prestou depoimento em Juízo, oportunidade em que confirmou os fatos narrados na denúncia. Entretanto, Paulo Henrique e Adriana, pelo que se extrai de seus respectivos interrogatórios não tiveram a intenção de praticar o crime. Isto porque, Paulo Henrique alegou desconhecer o fato de não ser o pai biológico, enquanto Adriana afirmou que não tinha certeza sobre a paternidade. Com efeito, restou incontroverso que a acusada Adriana manteve dois relacionamentos amoroso: um com o acusado e outro com a testemunha Marciel, pai biológico da menor Paula. Assim, não vislumbra este magistrado a intenção dos réus voltada para a prática do crime tipificado no artigo 242 do Código Penal, o que implica na ausência de um dos elementos do tipo penal, isto é, a culpabilidade. De fato, embora o fato praticado pelos agentes seja típico e antijurídico, não se pode dizer o mesmo em relação à culpabilidade, o que repercute na absolvição dos mesmos nos termos do artigo 386, III do CPP. Saliento que a defesa técnica de Paulo Henrique não apresentou as alegações finais. Contudo, em razão do teor da sentença e sua natureza, não há qualquer prejuízo, portanto, nulidade a ser invocada. DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para absolver, como de fato ABSOLVO PAULO HENRIQUE DA GUIA DE JESUS e ADRIANA PAES BEZERRA das imputações que lhe foram dirigidas por meio da denúncia, com fundamento no artigo 386, III do CPP. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Itaguaí, 30 de julho de 2008. RAFAEL DE OLIVEIRA FONSECA Juiz Titular
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